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REQUERIMENTO Nº                 DE 2013 
(Do Senhor Deputado PADRE TON) 

 
 
 

Requer a realização de Audiência Pública, na CLP, 
com a finalidade de debater os ranços e os 
avanços na implementação da política de 
reconhecimento dos direitos dos povos 
originários, à luz dos 25 anos de vigência da 
Constituição Cidadã. 

 
 
 
Senhor Presidente, 

 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, a realização de Audiência 

Pública com a presença do jurista DALMO DALLARI, do Ministro da Justiça, JOSÉ 
EDUARDO CARDOSO, de um representante da Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil a ser designado pala entidade e do Secretário Geral da CNBB, Dom LEONARDO 
STEINER, para debater os ranços e os avanços na implementação da política de 
reconhecimento dos direitos dos povos originários, à luz dos 25 anos de vigência da 
Constituição Cidadã. 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

No próximo dia 5 de outubro, completará 25 anos desde a Sessão histórica em 
que o deputado Ulisses Guimarães erguia o braço exibindo o exemplar da nova 
Constituição que acabara de ser aprovada, nascia uma nova era de sonhos e 
esperanças para o povo brasileiro. 

 
Um dos principais avanços da Carta Magna vigente é o reconhecimento dos 

povos originários brasileiros como seres sujeitos de direitos, em particular sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens. 

 
Em que pese os avanços institucionais, persistem os ranços da colonização, 

exemplo disso é o prazo de 5 anos fixado pela própria Constituição para que as terras 
indígenas fossem demarcadas, contudo, isso não ocorreu até hoje. 

 
Trata-se de momento oportuno para uma reflexão, especialmente neste 

momento em que nesta Casa são debatidas propostas legislativas que visam não o 



cumprimento da Lei Maior, mas a sua reformulação para retirar dela os direitos 
conquistados pelos povos indígenas. 

 
Portanto, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação deste requerimento. 
 
 
 
 
Sala das Comissões,      Setembro de 2013. 
  
 

 
 

 
Deputado PADRE TON 
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